
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.138 - RS 
(2011/0095565-8)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DINA COELHO IOHANN 
ADVOGADO : DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. ATIVIDADE RURAL. REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Decreto n.º 53.831/64, em seu item 2.2.1, define como insalubre 
apenas os serviços e atividades profissionais desenvolvidos na 
agropecuária, não se enquadrando como tal o labor desempenhado na 
lavoura em regime de economia familiar.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 20 de outubro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.138 - RS 
(2011/0095565-8)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de DINÁ COELHO IOHAN contra decisão que rejeitou os embargos de 

declaração.

Sustenta a parte agravante, em suma, que a atividade rurícola laborada 

em regime de economia familiar há de ser reconhecida como atividade desempenhada 

em condições especiais, de modo a permitir sua conversão, para fins de 

aposentadoria, em tempo comum, com os acréscimos legais.

Com base nessas ponderações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.

 

Documento: 1099260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.138 - RS 
(2011/0095565-8)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sr.ª Presidente, observo 

que, nos termos da firme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não é possível 

o enquadramento do tempo de serviço laborado pela parte agravante em regime de 

economia familiar, como período especial, uma vez que, para tanto, é necessário o 

desenvolvimento de atividades agropecuárias em regime extensivo, condição que 

caracterizaria a insalubridade do labor exercido.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TRABALHO 
DESENVOLVIDO NA LAVOURA. CONVERSÃO DE TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM. IMPOSSIBILIDADE. INSALUBRIDADE NÃO 
CONTEMPLADA NO DECRETO Nº 53.831/1964. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ.
1. O Decreto nº 53.831/1964 não contempla como insalubre a atividade 
rural exercida na lavoura.
2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice na Súmula nº 7 desta 
Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 909.036/SP, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA 
TURMA, DJ 12/11/2007)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO AUTÁRQUICO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES EM COMUM. 
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
5. O Decreto nº 53.831/64, no seu item 2.2.1, considera como insalubre 
somente os serviços e atividades profissionais desempenhados na 
agropecuária, não se enquadrando como tal a atividade laboral exercida 
apenas na lavoura.
6. Recurso especial da autarquia previdenciária não conhecido. Recurso 
especial do segurado improvido.
(REsp 291.404/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, 
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DJ 2/8/2004)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Assim é como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0095565-8 AREsp 8.138 / RS

Número Origem: 200671000090111

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DINA COELHO IOHANN
ADVOGADO : DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DINA COELHO IOHANN
ADVOGADO : DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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